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S3-C3T2 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10711.724262/2011-61 

Recurso nº         Voluntário 

Acórdão nº 3302-003.175  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  

Sessão de 22 de fevereiro de 2017 

Matéria Obrigações Acessórias 

Recorrente CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Data do fato gerador: 27/08/2008 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INOBSERVÂNCIA AO PRAZO ESTABELECIDO    
PREVISTO    EM    NORMA.    AUSÊNCIA    DE PRESTAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO. 

É obrigação do contribuinte prestar informações sobre a desconsolidação de carga 
dentro dos prazos previstos no artigo 22 c/c o artigo 50 da IN SRF n° 800/2007, sob 
pena de sujeitar-se à aplicação da multa prevista no artigo 107, inciso I, IV, alínea 
"e", do Decreto-Lei n° 37/66. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao Recurso Voluntário. 

Paulo Guilherme Dérouledè - Presidente.  

(assinatura digital) 

Lenisa Rodrigues Prado - Relatora. 

(assinatura digital) 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme 
Dérouledè (Presidente), Walker Araújo, José Fernandes do Nascimento, Domingos de Sá 
Filho, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Sarah Maria Linhares de Araújo, Hélcio Lafetá e 
Lenisa Prado. 

 

Relatório 
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Trata-se de auto de infração lavrado contra a contribuinte ora recorrente para 
a exigência de multa no valor de R$ 5.000,00. Consta na fundamentação registrada no auto de 
infração que foi descumprido o prazo de entrega de informações à Receita Federal do Brasil 
sobre a embarcação CALA PALENQUE, que chegou ao Brasil pelo porto do Rio de Janeiro em 
20/10/2008.  

Cientificada sobre a autuação, a contribuinte apresentou suas razões de defesa 
em impugnação, que foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal de 
Julgamento em Fortaleza, em acórdão assim ementado: 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Data do fato gerador: 27/08/2008 

INFORMAÇÕES SOBRE VEÍCULO, OPERAÇÃO OU CARGA. 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO. 

Até a entrada em vigor dos prazos estabelecidos no art. 22 da 
Instrução Normativa RFB n. 800/2007, as informações exigidas 
pela Aduana referentes ao transporte internacional de 
mercadorias, inclusive as de responsabilidade do agente de 
carga, deveriam ser prestadas antes da atracação ou 
desatracação da embarcação em porto no País. 

PRESTAÇÃO INTEMPESTIVA DE INFORMAÇÕES SOBRE 
CARGA TRANSPORTADA. MULTA. DELIMITAÇÃO DA 
INCIDÊNCIA. 

Em conformidade com o disposto no Ato Declaratório Executivo 
Corep n. 3, de 28/03/2008 (DOU 1/4/2008) a prestação 
intempestiva de dados sobre veículo, operação ou carga 
transportada é punida com multa específica que, em regra, é 
aplicável em relação a cada escala, manifesto, conhecimento ou 
item incluído ou retificado após o prazo para prestar a devida 
informação, independente da quantidade de campos alterados. 

Impugnação Improcedente 

Crédito Tributário Mantido 

Irresignada com o julgamento, a contribuinte apresentou recurso voluntário, 
motivo pelo qual os autos ascenderam a este Conselho. 

 

Voto            

Conselheira Lenisa Rodrigues Prado 
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Tendo em vista tratar-se de recurso voluntário tempestivo1 e que contém 
todos os requisitos formais para seu conhecimento, submeto-o para julgamento por este 
colegiado. 

1. Multiplicidade de multas impostas contra um único fato: 

A recorrente informa que o fato que originou a multa cobrada neste auto de 
infração é também objeto de outros que estão em tramitação neste Conselho2. Em todos os 
processos a multa foi exigida pelo atraso na entrega das informações sobre a embarcação CALA 
PALENQUE.  

Considerando que a conduta apenada é aquela descrita na alínea e  do inciso 
IV do art. 107 do Decreto-Lei n. 37/19663, a recorrente defende que a multa é devida por fato, 
e não por ato. Por esse motivo, alega, na hipótese dos autos, é devida apenas uma multa de R$ 
5.000,00, já que foram intempestivas as informações sobre uma carga contida em um navio.  

E esclarece que essa conclusão advém da interpretação sistêmica da norma já 
mencionada, com aquela inserta no artigo 112, II, do Código Tributário Nacional, aliada ao que 
está capitulado na Solução de Consulta Interna SCI n. 8, de 14 de fevereiro de 2008, donde 
extrai: 

 

"(...) a multa deve ser aplicada uma única vez por veículo 
transportador, pela omissão de não prestar as informações 
exigidas na forma e no prazo estipulados (...) 

Em face do exposto conclui-se que (...) 

c) deve ser aplicada ao transportador uma única multa de R$ 
5.000,00 uma vez que não ocorre o descumprimento da 
obrigação acessória de informar os dados de embarque, no 
Siscomex, não sendo determinante a quantidade de dados não 
informados".  

 

Da simples leitura do auto de infração percebe-se que o auditor fiscal 
reconhece estar diante de uma única ação, referente a um único C.E. - Mercante Agregado. 
Segue transcrição de trecho do auto de infração: 

"No entanto, a empresa CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO 
BRASIL LTDA., procedeu a desconsolidação da carga 
informando o C.E. - Mercante Agregado (HBL) n. 

                                                 
1 A contribuinte foi cientificada sobre o teor do acórdão em 05/05/2015, conforme atesta o Termo de Registro de 
Mensagem de Ato Oficial na Caixa Postal DTE acostado à folha 88 dos autos eletrônicos e solicitou a juntada do 
recurso voluntário aos autos em 27/05/2015 (fl. 124 dos autos eletrônicos).  
2 10711-724.057/2011-04; 10711-724.111 /2011-11; 10711-724.062/2011-17 e 10711-724.184 /2011-03. 
3 Art. 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 
IV -  
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais): 
e) por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, 
na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte 
internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou agente de 
carga. 
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130.805.202.287.926, somente no dia 27 de outubro de 2008, às 
17:49.17 h, restando, portanto INTEMPESTIVA a informação, 
tendo sido gerado inclusive pelo sistema Carga um bloqueio 
automático com o status de 'INCLUSÃO DE CARGA APÓS O 
PRAZO OU ATRACAÇÃO' de forma imediata, conforme extrato 
do C.E. - Mercante nas folhas 21 a 22. 

Destaca-se por fim, o fato da informação no sistema Carga, no 
momento do desbloqueio por esta Alfândega do Porto do Rio de 
Janeiro/RJ, da sujeição à aplicação da multa prevista na alínea 
'e' do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei 37/66, com redação 
dada pelo art. 77 da Lei n. 10.833/2003, para cada CE- 
Mercante constante na tabela acima. 

Destarte, configura-se penalidade punível com multa no valor de 
R$ 5.000,00, para cada informação prestada intempestivamente, 
com base na alínea 'e' do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n. 
37, de 18/11/1966, com redação dada pelo art. 77 da Lei n. 
10.833, de 29/12/1003"4. (grifos nossos) 

Com efeito, na hipótese dos autos, em que a autuação se refere 
expressamente a um único ato infracional, não é possível a condenação em mais de uma multa, 
diante dos Princípios da Razoabilidade, Proporcionalidade e por ser decorrente da mais 
comezinha noção de justiça. Por esse motivo, a autuação fiscal exige, somente, a única 
importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), e não outros valores, como leva a crer a defesa 
da contribuinte. 

2. Sobre os prazos do art. 50 da IN RFB n. 800/2007 e dever de obediência. 

A recorrente argumenta que os prazos previstos no art. 50 da IN RFB n. 
800/2007, com a redação conferida pela IN RFB n. 899/2008, só poderiam ser exigidos dos 
agentes de carga  após 1º de abril de 2009. A norma excetuou a obrigatoriedade do 
transportador a cumprir os prazos no período que antecede 1º/4/2009 (parágrafo único do art. 
50 da IN RFB 800/2007). Trago a conhecimento as palavras da contribuinte: 

 

"Dessa maneira, o art. 50 da IN RFB 800/2007, por ter conteúdo 
que trata de uma situação de caráter transitório deve ser 
interpretado de forma restritiva, assim como a exceção 
contemplada em seu parágrafo único, de maneira a ser aplicada 
tão-somente à figura do transportador em strictu sensu, não 
sendo admitida a interpretação extensiva, nos termos do que 
defendeu o órgão julgador na decisão ora combatida pela 
Recorrente".  

Sobre esse argumento, adoto os fundamentos apresentados pelo Conselheiro 
Walker Araújo, relator do Processo Administrativo n. 10711.006561/2010-30, em que era 
recorrente a própria Ceva Freight Management do Brasil Ltda:  

 

"O presente processo administrativo diz respeito a 
exigência de multa regulamentar pela não prestação de 
informação sobre veículo ou carga transportada, ou sobre 
operações que executar, prevista no artigo 107, inciso IV, 

                                                 
4 Auto de Infração, fl. 11 dos autos eletrônicos. 
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alínea "e", do Decreto-Lei ° 37/66, com a redação dada 
pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/2003, pelo fato da 
Recorrente ter prestado informações sobre a 
desconsolidação da carga fora do preceitos e prazos 
previstos nos artigo 22 e 50, da Instrução Normativa SRF 
n° 800/2007. 

Em sede Recursal a Recorrente alegou que 'Conforme 
disposto no caput do art. 50 da IN RFB n° 800/2007, os 
prazos de antecedência para prestação de informações a 
Receita Federal entraram em vigor apenas em 1° de abril 
de 2009, estando a impugnante dispensada de tal 
obrigação por ocasião do fato que deu ensejo ao Auto de 
Infração. Tratando-se de dispensa do cumprimento de 
obrigação acessória, a lei tributaria deve ser interpretada 
literalmente, consoante dispõe o art. 111 do Código 
Tributário Nacional'. 

Como se vê, a multa sob análise foi aplicada com 
fundamento no artigo 107, inciso IV, alínea "e", do 
Decreto-Lei ° 37/66, com a redação dada pelo artigo 77 da 
Lei n° 10.833/2003, que assim disciplina: 

(...) 

Do que se extrai do artigo 77 alhures, é que sua finalidade 
visa penalizar os contribuintes que descumprirem as 
obrigações acessórias, na forma e nos prazos instituídos 
pelo legislador e/ou pela Receita Federal, com aplicação 
de multa. 

Além disso, a obrigação do agente de carga de prestar as 
informações à Receita Federal do Brasil está prevista no 
artigo 37, §1°, do Decreto-Lei n° 37/66, com a redação 
dada pelo artigo 77, da Lei n° 10.833/2003, a saber: 

Art. 37. O transportador deve prestar à Secretaria da Receita Federal, na 
forma e no prazo por ela estabelecidos, as informações sobre as cargas 
transportadas, bem como sobre a chegada de veículo procedente do 
exterior ou a ele destinado. (Redação dada pela Lei n° 10.833, de 
29.12.2003) 

§ 1o O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em 
nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de 
mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços 
conexos, e o operador portuário, também devem prestar as informações 
sobre as operações que executem e respectivas cargas. (Redação dada 
pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003) 

Já no que tange ao prazo e forma para prestar informações 
à fiscalização, os artigo 22 e 50, da Instrução Normativa 
SRF n° 800/2007, assim dispõem: 
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Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a 
prestação das informações à RFB: 

I- as relativas ao veículo e suas escalas, cinco dias 
antes da chegada da embarcação no porto; e 

II- as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem 
como para toda 
associação de CE a manifesto e de manifesto a escala: 

dezoito horas antes da saída da embarcação, para os 
manifestos de cargas estrangeiras com carregamento 
em porto nacional, exceto quando se tratar de granel;  

cinco horas antes da saída da embarcação, para 
manifestos de cargas estrangeiras com carregamento 
em porto nacional, quando toda a carga for granel;  

d)quarenta e oito horas antes da chegada da 
embarcação, para os manifestos de cargas estrangeiras 
com descarregamento em porto nacional, ou que 
permaneçam a bordo; e  

III- as relativas à conclusão da desconsolidação, 
quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação 
no porto de destino do conhecimento genérico. 

§  l o  Os prazos estabelecidos neste artigo poderão ser 
reduzidos para rotas e prazos de exceção. 

§ 2° As rotas de exceção e os correspondentes prazos 
para a prestação das informações sobre o veículo e 
suas cargas serão registrados no Siscomex Carga pela 
Coordenação-Geral de Administração Aduaneira 
(Coana), a pedido da unidade da RFB com jurisdição 
sobre o porto de atracação, de forma a garantir a 
proporcionalidade do prazo em relação à proximidade 
do porto de procedência.  

§ 3o Os prazos e rotas de exceção em cada porto 
nacional poderão ser consultados pelo transportador. 

§ 4° O prazo previsto no inciso I do caput reduz-se a 
cinco horas, no caso de embarcação que não esteja 
transportando mercadoria sujeita a manifesto ou 
arribada.  

§ 5° Os CE de serviço informados até a atracação ou 
registro do passe de saída serão dispensados dos 
prazos de antecedência previstos nesta Instrução 
Normativa.  

§ 6° Para os manifestos de cargas nacionais, as 
informações a que se refere o inciso II do caput 
devem ser prestadas antes da solicitação do passe de 
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saída. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB 
n° 1621, de 24 de fevereiro de 2016) 

***  

Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 
22 desta Instrução Normativa somente serão 
obrigatórios a partir de 1° de abril de 2009. (Redação 
dadapelo(a) Instrução Normativa RFB n°899, de 29 
de dezembro de 2008) 

Parágrafo único. O disposto no caput não exime o 
transportador da obrigação de prestar 
informações sobre: 

I- a escala, com antecedência mínima de cinco 
horas, ressalvados prazos menores estabelecidos 
em rotas de exceção; e 

II- as cargas transportadas, antes da atracação ou 
da desatracação da 
embarcação em porto no País. 

Com todo respeito aos argumentos tecidos pela Recorrente, entendo que 
razão não lhe assiste. 

Com efeito, os prazos mínimos de prestação de informações à Receita 
Federal do Brasil (vide artigo 22, da IN 800/2007 e IN 899/2008), passaram a ser obrigatórios a 
partir de 1° de abril de 2009, exceção feita as hipóteses dos incisos do artigo 50, a saber: (i) 
sobre a escala; e (ii) sobre as cargas transportadas, que permaneceram válidas e vigentes, 
produzindo seus efeitos legais e jurídicos. 

Ou seja, embora o prazo previsto no artigo 22 não se aplique a fatos ocorridos 
em data anterior a 1° de abril de 2009, a Recorrente deveria ter observado as demais obrigações 
previstas no parágrafo único do artigo 50, sob pena de ensejar a aplicação da multa em 
comento. 

Assim, considerando que a obrigação do agente de cargas de apresentar as 
informações antes da atracação da embarcação era obrigatória, entendo legítima a penalidade 
imposto à Recorrente. 

No mais, destaca-se que o artigo 37, §1°, do Decreto-Lei n° 37/66, com a 
redação dada pelo artigo 77, da Lei n° 10.833/2003 define, igualmente ao previsto no artigo 2°, 
da IN 800/20072, o agente de carga como sendo " qualquer pessoa que, em nome do 
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide 
cargas e preste serviços conexos". Ou seja, referido dispositivo equipara o agente de carga ao 
transportar para efeitos de aplicação da multa em comento. 

Este destaque se faz necessário na medida em que a Recorrente suscitou a 
aplicação do artigo 110, do Código Tributário Nacional, argüindo que a fiscalização ao 
equiparar o agente de cargas ao transportador, para efeito da obrigação tributária acessória em 
apreço - que no seu texto normativo prevê a obrigação somente ao transportar - distorce 
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conceitos de direito privado, o que é expressamente vedado pelo referido artigo. Cita a 
definição de "transportar" e "agente de cargas" do Dicionário Aurélio como fonte de direito 
privado. 

O artigo 110 do CTN prevê: 

A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 
institutos, conceitos e forma de direito privado, utilizados, expressa ou 
implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos 
Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou do 
Municípios, para definir ou limitar competências tributária. 

Ao contrário do que explicitou a Recorrente, suas razões não merecem 
respaldo. A uma porque a definição de "transportar" e "agente de cargas" extraída do 
Dicionário Aurélio não é fonte de direito privado e, a duas porque a definição de "transportar" 
e "agente de cargas"não estão previstas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados, 
ou nas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou do Municípios. 

Portanto, considerando que o Decreto 37/66 e a IN 800/2007 não alteraram 
definição prevista nos diplomas legais citados no artigo 110, do CTN, fica afastada a alegação 
da Recorrente neste ponto. 

Por fim, não vejo que o artigo 150, inciso III, da Constituição Federal tenha 
aplicabilidade ao presente caso, posto que referido dispositivo impede a cobrança de tributo 
antes da vigência da lei que os instituiu, ao que passo que no presente a discussão corresponde 
a aplicação de multa administrativa por descumprimento de obrigação acessória, institutos 
estes totalmente distintos e que não se confundem. 

O artigo 3°, do Código Tributário Nacional é claro ao definir tributo como 
sendo "toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituído em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada" 

Como se vê, o legislador ao estabelecer que tributo não constitui sanção de 
ato ilícito, faz a diferenciação fundamental entre tributo e multa, deixando cristalino que um 
não se confunde com o outro. Isso porque, tributo somente pode ter, por fato gerador, situação 
lícita, fato lícito, ao contrário da sanção, que por excelência tem o fato gerador proveniente de 
ato ilícito". 

Diante do que foi exposto, nego provimento ao recurso voluntário, porque a 
exigência fiscal está de acordo com a legislação em vigência.  

Lenisa Rodrigues Prado - Relatora
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